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TERMO DE REFERÊNCIA 
ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (alínea “a”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 
14.133/2021) 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a formalização de ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS visando a eventual aquisição de Insumos Técnicos Odontológicos visando atender as 

demandas da Secretaria de Saúde do Município de Dourados/MS. 

1.2. Itens que compõem o objeto da contratação. 
 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO UNID 
QUANT. 
TOTAL 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

 
1 

 
49862-2 

ÁCIDO ORTO-FOSFÓRICO EM GEL À 
37% - ácido orto- fosfórico em gel à 
37%. embalagem com três seringas de 
2,5 ml cada 

 
UN 

 
360 

 
R$ 6,78 

 
R$ 2.440,80 

 
2 

 
49864-1 

AGULHA  GENGIVAL  27G  LONGA, 
material médico hospitalar de uso 
único, produto atóxico e aterogênico, 
conteúdo estéril, descartável. Caixa 
com 100 unidades. 

 
CX 

 
360 

 
R$ 58,36 

 
R$ 21.009,60 

3 58898-1 
BICARBONATO DE SÓDIO - pó para 

profilaxia  odontológica  profissional. 
frasco com no mínimo 250 gramas 

FRASC 
O 

250 R$ 8,71 R$ 2.117,50 

4 49883-1 
 CIMENTO DE OXIFOSFATO DE ZINCO. 
Líquido. Frasco com 10 ml. Cor 4- 
amarelo claro. 

UN 90 R$ 16,55 R$ 1.489,50 

5 49885-1 
CIMENTO DE OXIFOSFATO DE ZINCO. 
Pó. Frasco com 28 gramas. Cor 4-
amarelo claro. 

UN 90 R$ 19,06 R$ 1.715,40 

 

 
6 

 

 
58360-1 

CIMENTO ENDODÔNTICO 
OBTURADOR: a base de hidróxido de 
cálcio e óxido de bismuto aglutinados 
por resina epóxica. conjunto com 01 
frasco de pó com no mínimo 8 g. + 01 
bisnaga de resina com 9 g. 

 

 
UN 

 

 
60 

 

 
R$ 79,17 

 

 
R$ 4.750,20 

 

 
7 

 

 
49888-1 

CIMENTO FORRADOR PARA DENTINA 
À BASE DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO 
QUIMICAMENTE   ATIVADO.   Kit 
contendo 01 tubo de pasta base com 
13g, 01 tubo de pasta catalisadora 
com11g e 01 blocoparaespatulação. 

 

 
KIT 

 

 
120 

 

 
R$ 50,86 

 

 
R$ 6.103,20 

8 40829-1 
CIMENTO RESTAURADOR PROVISÓRIO, 
quimioativado, de óxido de zinco e 
sulfato de zinco- pote com 20g 

POTE 180 R$ 31,63 R$ 5.863,40 

9 40827-1 
CLOREXIDINA SOLUÇÃO À 0,12% PARA 
BOCHECHO - FRASCO COM 1L. 

FRASC 
O 

300 R$ 41,67 R$ 12.501,00 

 
 
 

10 

 
 
 

58806-1 

CREME DENTAL COM FLÚOR - 90 
GRAMAS - creme dental com flúor - 
dentifrício, composição básica creme 
dental com flúor ativo (concentração 
igual ou superior a1000 ppm), sabor 
agradável,  capacidade  90  gramas, 
aplicação higiene dental. 

 
 
 

UN 

 
 
 

65.000 

 
 
 

R$ 13,98 

 
 
 

R$ 908.700,00 

11 58808-1 CREME DENTAL COM FLÚOR - 50 UN 25.000 R$ 5,38 R$ 134.500,00 
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   GRAMAS - creme dental com flúor - 
dentifrício, composição básica creme 
dental com flúor ativo (concentração 
igual ou superior a 1000 ppm), sabor 
agradável,  capacidade  50  gramas, 
aplicação higiene dental. 

     

 
12 

 
57388-1 

 DESSENSIBILIZANTE DENTINÁRIO à 
base de fosfato de cálcio 
nanoestruturado, adicionado de flúor 
e nitrato de potássio. Seringa com 3g. 

 
 

UN 
 

140 
 

R$ 13,84 
 

R$ 1.937,60 

 

 
13 

 

 
56331-1 

 ESCOVA DENTAL ADULTO – Escova 
dental adulto, cerdas macias de nylon 
arredondadas, cabo com 
aproximadamente 16 a 18 cm, mínimo 
de  34  tufos  de  cerdas,  cabeça 
pequena, embaladas individualmente. 

  

 
UN 

 

 
45.000 

 

 
R$ 5,97 

 

 
R$ 268.650,00 

 
 
 

14 

 
 
 

58812-1 

 ESCOVA DENTAL INFANTIL MACIA - 
escova dental infantil macia: cabo 
reto, cerdas macias de nylon de cabeça 
arredondadas. cabo com 
aproximadamente 14 cm a 16 cm. 
mínimo de 26 tufos de cerdas, cabeça 
pequena. embalada individualmente. 

  
 
 

UN 

 
 
 

45.000 

 
 
 

R$ 3,96 

 
 
 

R$ 178.200,00 

 
15 

 
32000-1 

 EUCALIPTOL - frasco de 10 ml com 
dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 
fabricação e validade e registro no 
Ministério da Saúde. 

 

 
UN 

 
10 

 
R$ 16,23 

 
R$ 162,30 

16 57393-1 
FIO DENTAL 50M - Fio dental 
encerado. Tubo com 50 metros. 

UN 70.000 R$ 3,80 R$ 266.000,00 

17 60066-1 

 FITA MATRIZ Fita banda matriz, em aço 
inox, medindo 50 cm de fita. 

 

UN 300 R$ 3,91 R$ 1.173,00 
Dimensões da fita 7x0,05mm. 

 
 

18 

 
 

58813-1 

 FIXADOR DE FILMES - fixador 
radiográfico odontológico fixador de 
filmes   -   fixador   radiográfico 
odontológico. frasco com no mínimo 

 
 

FRASC 
O 

 
 

200 

 
 

R$ 18,52 

 
 

R$ 3.704,00 

475 ml. 

19 49987-1 
 FLÚOR  GEL  TIXOTRÓPICO  -  Flúor 
fosfato acidulado à 1,23%. Sabor tutti-
frutti. Frasco de 200 ml. 

FRASC 
O 

320 R$ 9,56 R$ 3.059,20 

20 51807-1 
FORMOCRESOL. Frasco com 10 ml. FRASC 

O 
100 R$ 18,93 R$ 1.893,00 

 
 

21 

 
 

77256-1 

 GUARDANAPO DE PAPEL 30 CM X 30 
CM - guardanapo de papel - folha 
simples, gofrado, tamanho mínimo de 
30 cm x 30 cm, pacote com 50 

 
 

PACOT 
E 

 
 

1200 

 
 

R$ 5,57 

 
 

R$ 6.684,00 

unidades 

22 49993-1 
HIPOCLORITO  DE  SÓDIO  À  2,5%. 
Frasco com 1litro. 

LITRO 160 R$13,88 R$ 2.220,80 

 
 

 
23 

 
 

 
49995-1 

 IONÔMERO   DE   VIDRO   PARA 
RESTAURAÇÃO - quimicamente 
ativado autocondicionante, radiopaco-
sistema pó/ líquido. Cor A3. Kit 
contendo 01 pote com 10 g de pó, 
01frasco com 8ml (ácido poliacrílico e 
ácido tartárico), 01 dosador e 01 bloco 

  
 

 
KIT 

 
 

 
250 

 
 

 
R$88,02 

 
 

 
R$ 22.005,00 

para espatulação. 
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24 

 
 
 

49994-1 

IONÔMERO DE VIDRO REFORÇADO 
COM  RESINA  FOTOPOLIMERIZÁVEL 
para restauração, radiopaco, com 
liberação de flúor e sem necessidade 
de procedimentos prévios de adesão. 
Cor A3. Kit com frasco de pó com 15g 
efrasco de líquido com 7,2ml. 

 
 
 

KIT 

 
 
 

380 

 
 
 

R$ 242,26 

 
 
 

R$ 92.058,80 

 
25 

 
54299-1 

KIT DE PONTAS DIAMANTADAS PARA 
ACABAMENTO FINO E ULTRAFINO: - 
Kit com 7 pontas diamantadas (1190F, 
1190FF, 2135F, 3118F, 3168FF, 3195F, 
3195FF) + Broqueiro. 

 
KIT 

 
160 

 
R$ 125,87 

 
R$ 20.139,20 

 
 
 
 
 

26 

 
 
 
 
 

58822-1 

KIT DISCO DE LIXA COM MANDRIL - kit 
disco de lixa com mandril: com centro 
metálico, o encaixe do mandril deve 
ser acoplado em contra-ângulo, 
sistema simplificado com cores que 
facilitam a seqüencia de utilização. 
granulações: superfino: branco; fino: 
rosa claro; médio: rosa médio escuro; 
grosso: bordo. tamanho: ½, série rosa. 
(g, m, f, sf). embalagem com 30 
unidades de cada cor/granulação. 

 
 
 
 
 

KIT 

 
 
 
 
 

160 

 
 
 
 
 

R$ 343,92 

 
 
 
 
 

R$ 55.027,20 

 
 

 
27 

 
 

 
58818-1 

PASTA ABRASIVA - pasta abrasiva - 
ingredientes atóxicos, solúveis em 
água, base de diamante micronizado 
extra-fina (2 a 4 microns). destinado 
ao polimento e brilho de porcelana, 
esmalte, resinas e outros materiais 
restauradores.   apresentação:   01 
seringa com 2g e ponteira. 

 
 

 
UN 

 
 

 
150 

 
 

 
R$ 42,47 

 
 

 
R$ 6.370,50 

28 11429-1 
PASTA PROFILÁTICA, TUBO C/ 90 G. 

UN 200 R$ 15,92 R$ 3.184,00 

 
29 

 
58809-1 

PEDRA POMES EXTRAFINA - pedra 
pomes extrafina. frasco com 100 g. - 
pedra pomes extrafina. frasco com 100 
g. 

FRASC 
O 

 
120 

 
R$ 7,28 

 
R$ 873,60 

 
 
 

 
30 

 
 
 

 
58810-1 

PONTAS   ABRASIVAS   DE   USO 
ODONTOLÓGICO - pontas abrasivas de 
uso odontológico - acabamento e 
polimento para resina em pontas de 
silicone flexíveis; impregnadas com 
óxido de alumínio, não produzindo 
calor excessivo. apresentação: 
conjunto completo com 7 pontas 
sortidas (3-chama de vela, 2-taça e 2- 
disco). 

 
 
 

 
UN 

 
 
 

 
120 

 
 
 

 
R$ 94,27 

 
 
 

 
R$ 11.312,40 

 
 

 
31 

 
 

 
57415-1 

RESINA MICROHÍBRIDA A1 ESMALTE - 
Resina composta microhíbrida - cor A1 
esmalte - Com carga de sílica/zircônia 
ou nanoparticulada para restaurações 
em dentes anteriores e posteriores (I, 
II, III, IV e V). Radiopaca e com 
características   de   fluorescência. 
Seringa com 4 gramas. 

 
 

 
UN 

 

 
300 

 
 

 
R$ 89,68 

 
 

 
R$ 26.904,00 

32 57417-1 

 RESINA MICROHÍBRIDA A3 ESMALTE - 
Resina composta microhíbrida - cor A3 
esmalte - Com carga de sílica/zircônia 

 

UN 300 R$ 90,00 R$ 27.000,00 
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  ou nanoparticulada para restaurações 
em dentes anteriores e posteriores 
(classes I, II, III, IV e V). Radiopaca e 
com características de fluorescência. 
Seringa com 4 gramas. 

    

 
 

 
33 

 
 

 
57418-1 

RESINA MICROHÍBRIDA A3,5 ESMALTE 
- Resina composta microhíbrida - cor A 
3,5 esmalte. Com carga de 
sílica/zircônia ou nanoparticulada para 
restaurações em dentes anteriores e 
posteriores (classes I, II, III, IV e V) 
Radiopaca e com características de 
fluorescência. Seringa com 4 gramas. 

 
 

 
UN 

 
 

 
300 

 
 

 
R$ 111,33 

 
 

 
R$ 33.399,00 

 

 
34 

 

 
57420-1 

RESINA MICROHÍBRIDA B1 ESMALTE - 
nanoparticulada para restaurações em 
dentes anteriores e posteriores 
(classes I, II, III, IV e V), com carga 
inorgânica de zircônia\sílica. Radiopaca 
e com características de fluorescência. 
Seringa com 4 gramas. 

 

 
UN 

 

 
180 

 

 
R$ 106,38 

 

 
R$ 19.148,40 

 
 

 
35 

 
 

 
57424-1 

RESINA MICROHÍBRIDA UD (DENTINA 
UNIVERSAL) - Resina composta 
microhíbrida cor UD (dentina 
universal). Com carga de sílica/zircônia 
ou nanoparticulada para restaurações 
em dentes anteriores e posteriores 
(classes I, II, III, IV e V). Radiopaca e 
com características de fluorescência. 
Seringa com 4 gramas. 

 
 

 
UN 

 
 

 
200 

 
 

 
R$ 123,10 

 
 

 
R$ 24.620,00 

 
36 

 
57425-1 

REVELADOR FILME RAIO X 
ODONTOLÓGICO - Revelador de filmes 
de raio X odontológico. Frasco com 
aproximadamente 500 ml. 

FRASC 
O 

 
200 

 
R$ 25,81 

 
R$ 5.162,00 

 
37 

 
50063-1 

SELANTE RESINOSO - para fóssulas e 
fissuras com carga ionomérica de vidro 
de flúor/alunínio/silicato (mínimo de 
50%). Cor matizado. Seringa de 2g. 

 
UN 

 
150 

 
R$ 61,91 

 
R$ 9.286,50 

38 50066-1 
SPRAY REFRIGERANTE - para teste de 
vitalidade pulpar em endodontia. 
Frasco de 200 ml. 

FRASC 
O 

60 R$ 63,85 R$ 3.831,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
39 

 
 
 
 
 
 
 

 
49994-3 

IONÔMERO DE VIDRO COM RESINA 
FOTOPOLIMERIZÁVEL- Indicado para 
uso odontológico em procedimentos 
restauradores e preventivos. Material 
de alta viscosidade, com presa química 
por reação ácido-base, destinado à 
restauração de cavidades e proteção 
da estrutura dentária. Deve apresentar 
adesão química ao esmalte e à 
dentina, dispensando o uso de 
sistemas adesivos, proporcionando 
adequado selamento marginal e 
reduzindo o risco de infiltração. O 
material deve possuir liberação 
contínua de íons flúor, auxiliando na 
prevenção de cáries secundárias e na 
remineralização da estrutura dental 
adjacente.   Produto   com   boa 

 
 
 
 
 
 
 

 
KIT 

 
 
 
 
 
 
 

 
200 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 180,42 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 36.084,00 
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  resistência mecânica, adequada 
manipulação clínica, consistência 
homogênea após mistura e tempo de 
trabalho compatível com 
procedimentos restauradores. Deve 
apresentar radiopacidade, permitindo 
identificação em exames radiográficos, 
além de coeficiente de expansão 
térmica semelhante ao da estrutura 
dentária. Sistema pó e líquido, 
acondicionado em frascos separados, 
acompanhado de colher dosadora e 
instruções de uso, devendo garantir 
estabilidade e conservação do 
produto. Sistema pó e líquido, 
acondicionado em frascos separados, 
acompanhado de colher dosadora e 
instruções de uso. 

    

 
 
 
 
 
 
 

 
40 

 
 
 
 
 
 
 

 
78281-2 

LÂMINA  DE  BISTURI  DESCARTÁVEL 
ESTÉRIL, modelo nº 15C, 
confeccionada em aço inoxidável de 
alta qualidade, submetida a 
tratamento térmico que garanta 
elevada dureza, resistência e 
manutenção do fio de corte. Deve 
possuir fio extremamente afiado e 
preciso, indicado para procedimentos 
cirúrgicos delicados, proporcionando 
cortes controlados e de alta precisão 
em tecidos moles. Compatível com 
cabos de bisturi padrão nº 3.A lâmina 
deve apresentar formato curvo e 
ponta fina, característica do modelo 
15C, adequada para procedimentos 
cirúrgicos que exigem maior precisão, 
especialmente em áreas restritas. 

 
 
 
 
 
 
 

 
CAIXA 

 
 
 
 
 
 
 

 
80 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 40,05 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 3.204,00 

 
 
 
 

 
41 

 
 
 
 

 
77318-1 

ADESIVO ODONTOLÓGICO 
AUTOCONDICIONANTE 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, indicado para 
promover a união entre estruturas 
dentárias (esmalte e dentina) e 
materiais restauradores resinosos. 
Sistema adesivo de aplicação 
simplificada, que combina primer e 
agente adesivo, permitindo 
condicionamento   simultâneo   da 
superfície dentária sem necessidade 
de ataque ácido prévio. 

 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 

 
250 

 
 
 
 

 
R$ 83,03 

 
 
 
 

 
R$ 20.757,50 

 
42 

2010031 
82-1 

 
BROCA CARBIDE FG 245 

 
UN 

 
250 

 
R$ 17,56 

 
R$ 4.390,00 

43 
2010031 

84-1 
BROCA CARBIDE FG 330 UN 250 R$ 10,40 R$ 2.600,00 

44 49951-1 
BROCA CIRÚRGICA CARBIDE BURS-
703L 

UN 150 R$ 30,94 R$ 4.641,00 

45 
49894- 

1 

 BROCA CIRÚRGICA ZECRIA PARA 
OSSO - 28 MM, HASTE LONGA 

 
UN 150 R$ 22,32 R$ 3.348,00 
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46 
2010027 

98-1 
BROCA EM AÇO INOX, DIAMANTADA 
N°1013 

UN 150 R$ 9,53 R$ 1.429,50 

47 
2010028 

00-1 
BROCA EM AÇO INOX, DIAMANTADA 
N°1015 FF 

UN 250 R$ 9,54 R$ 2.385,00 

48 49943-1 
BROCA EM AÇO INOX DIAMANTADA, 
Nº 3118FF 

UN 200 R$ 12,03 R$ 2.406,00 

49 49931-1 
BROCA EM AÇO INOX DIAMANTADA, 
Nº 4138 

UN 200 R$ 17,56 R$ 3.512,00 

50 
2010031 

88-1 
BROCA Nº 1014 HL UN 300 R$ 12,63 R$ 3.789,00 

 
51 

 
57376-1 

BROCA Nº 3195F - Broca em aço inox, 
diamantada, para alta rotação, grana 
fina.  Extremidade  cônica  topo  em 
chama, nº3195F. Autoclavável. 

 
UN 

 
150 

 
R$ 11,46 

 
R$ 1.719,00 

52 49865-1 
BROCA EM AÇO INOX, DIAMANTADA, 
Nº 4072 

UN 150 R$ 10,87 R$ 1.630,50 

 
 

 
53 

 
 

 
57416-1 

RESINA MICROHÍBRIDA A2 ESMALTE - 
Resina composta microhíbrida - cor A2 
esmalte - Com carga de sílica/zircônia 
ou nanoparticulada para restaurações 
em dentes anteriores e posteriores 
(classes I, II, III, IV e V). Radiopaca e 
com características de fluorescência. 
Seringa com 4 gramas. 

 
 

 
UN 

 
 

 
300 

 
 

 
R$ 83,89 

 
 

 
R$ 25.167,00 

 
1.3. Da natureza do objeto. 

1.3.1. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. Natureza, quantitativo, prazo de contrato, 
possibilidade de prorrogação 

1.3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
n.º 786, de 09 de novembro de 2021. 

 
1.4. Dos parâmetros da licitação. 
1.4.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços (SRP)? 

 

( X ) SIM ( ) 
NÃO 

Justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) em razão da necessidade de 

contratação frequente, em consonância com Art. 4º, inciso I, do Decreto Municipal nº 2.881 de 

2024. 

1.4.2.  A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão responsável pelo gerenciamento da Ata de 

Registro de Preços. 

1.4.3.  A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contado a partir do 1º dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

1.4.4.  Fica expressamente excluída a possibilidade de adesão de outros órgãos ou entidades à ata 

de registro de preços decorrente deste processo licitatório. 

1.4.5.  No que diz respeito à Ata de Registro de Preços, constituem obrigações do órgão 

Gerenciador da Ata: 
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I. Realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando for o caso, 

estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de 

gerenciamento; 

II. Aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP: 

a) os quantitativos considerados ínfimos; 

b) a inclusão de novos itens; e 

c) os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações; 

III.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

IV. Aplicar a Contratada as sanções regulamentares e contratuais; 

V. Consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo, promover a 

adequação dos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos 

requisitos de padronização e racionalização, e determinar a estimativa total de quantidades da 

contratação; 

VI.  Realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação ou contratação 

direta e, quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos 

órgãos e pelas entidades participantes, inclusive na hipótese de compra centralizada; 

VII.  Promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento 

licitatório ou da contratação direta e todos os atos deles decorrentes, como a assinatura da ata 

e a sua disponibilização aos órgãos ou às entidades participantes; 

VIII. Gerenciar a ata de registro de preços; 

IX.  Demais atribuições constantes do Estudo Técnico Preliminar e dispostas no Decreto 

Municipal n° 2.881/2024. 

1.4.6. No que diz respeito à Ata de Registro de Preços, são obrigações do Compromitente Detentor da 

Ata: 

I. Fornecer os equipamentos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos durante o 

período de duração do registro de Preços, de acordo com a sua capacidade de fornecimento 

fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais 

estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 

II. Do contrato advindo da Ata de Registro de Preços, fica obrigado a aceitar nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte 

e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no art. 125, da Lei n. 14.133/21 

e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações nos contratos 

gerados a partir da ata de registro; 

III. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 

assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

IV. Substituir os itens que apresentarem defeitos ou que sejam impróprios ao uso, às suas 

expensas, sob pena de aplicação de sanções cabíveis. 
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V. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos 

previstos nas cláusulas desta Ata; 

VI. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão 

de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, 

garantida a compensação dos valores dos produtos já fornecidos, caso do reconhecimento 

pela Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 

VII. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela 

contratação dos bens objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às 

licitações; 

VIII. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e nas cláusulas da Ata 

de Registro de Preços. 

 
1.4.7. Será adotado tratamento diferenciado a Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar n.° 123/2006 (alterado pela Lei 

Complementar n.° 147/2014)? 

I. Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte). 

( X ) SIM ( ) NÃO 

Será aplicado para os itens, de código: 49862-2, 49864-1, 58898-1, 49883-1, 49885-1, 58360- 

1, 49888-1, 40829-1, 40827-1, 57388-1, 32000-1, 60066-1, 58813-1, 49987-1, 51807-1, 77256- 

1, 49993-1, 49995-1, 54299-1, 58822-1, 58818-1, 11429-1, 58809-1, 58810-1, 57415-1, 57417- 

1, 57418-1, 57420-1, 57424-1, 57425-1, 50063-1, 50066-1, 49994-3, 78281-2, 77318-1, 

201003182-1, 201003184-1, 49951-1, 49894-1, 201002798-1, 201002800-1, 49943-1, 49931- 

1, 201003188-1, 57376-1, 49865-1 e 57416-1. 

 
II. Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte). 
 

( X ) SIM ( ) NÃO 

1.4.8. A contratação se dará em lotes? 
 

( ) SIM ( X ) NÃO 

1.4.9. Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)? 
 

( ) SIM ( X ) NÃO 

1.4.10. Será admitida a participação de consórcios? 
 

( ) SIM ( X ) NÃO 

Justifica-se a dispensa de participação de consórcios em razão da aquisição, que se pretende 
contratar, não apresentar alta complexidade ou relevante vulto financeiro. 

1.4.11. Será admitida a participação de cooperativas? 
 

( ) SIM ( X ) NÃO 
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Justifica-se a não a dispensa de participação de cooperativas diante da natureza da aquisição, 
cuja contratação se pretende, não comportar a execução por cooperados. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (alínea “b”, inciso 

XXIII, art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021). 

2.1. A contratação para aquisição de insumos odontológicos destinados à Secretaria Municipal de 

Saúde de Dourados/MS justifica-se pela necessidade contínua de manutenção e fortalecimento 

das ações e serviços de saúde bucal ofertados à população no âmbito do Sistema Único de 

Saúde – SUS. Os insumos odontológicos constituem materiais indispensáveis à execução das 

atividades clínicas desenvolvidas pelas equipes de saúde bucal nas Unidades Básicas de Saúde, 

Centros de Especialidades Odontológicas e demais unidades vinculadas à rede municipal de 

saúde. 

2.2. A disponibilidade regular e adequada desses materiais é condição essencial para a realização de 

procedimentos preventivos, curativos, restauradores, cirúrgicos e de urgência, possibilitando a 

continuidade da assistência odontológica de forma segura, eficiente e humanizada. Além disso, 

tais insumos são fundamentais para o desenvolvimento das ações de promoção e prevenção 

em saúde bucal, contribuindo diretamente para a redução da incidência de doenças 

odontológicas, melhoria da qualidade de vida da população e diminuição da demanda por 

procedimentos de média e alta complexidade. 

2.3. A presente contratação encontra respaldo nos princípios e diretrizes do Sistema Único de 

Saúde, especialmente quanto à universalidade, integralidade e continuidade da assistência, 

assegurando o acesso da população aos serviços públicos de saúde bucal de maneira regular e 

eficiente. Nesse contexto, a manutenção de estoques adequados é imprescindível para evitar 

desabastecimentos que possam comprometer os atendimentos, ocasionar suspensão de 

procedimentos, aumento das filas de espera e prejuízos à assistência prestada aos usuários da 

rede pública municipal. 

2.4. Importa destacar que a ausência ou insuficiência de insumos odontológicos compromete 

diretamente a capacidade operacional das equipes de saúde, limitando a execução dos 

atendimentos planejados e emergenciais, além de potencializar o agravamento de quadros 

clínicos inicialmente simples, elevando os custos futuros da administração pública com 

tratamentos mais complexos e especializados. 

2.5. Ademais, a aquisição planejada dos insumos odontológicos possibilita maior eficiência na 

gestão administrativa e financeira da Secretaria Municipal de Saúde, promovendo melhor 

organização logística, controle de estoque e racionalização dos recursos públicos, em 

observância aos princípios da eficiência, economicidade e interesse público previstos na Lei nº 

14.133/2021. 

2.6. Dessa forma, a contratação pretendida mostra-se necessária e imprescindível para assegurar 

condições adequadas de trabalho aos profissionais da saúde bucal, garantir a continuidade e 

qualidade dos serviços ofertados à população do município de Dourados/MS e atender às 

demandas assistenciais da rede pública municipal de saúde. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (alínea “c”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021) 

3.1. Levando-se em consideração as soluções disponíveis no mercado, aquela que mais se 
apresentou viável no presente estudo é a realização de LICITAÇÃO, pela modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO fundada no inciso I, do art. 28, da Lei nº 14.133/2021, tendo por critério de 
julgamento o menor preço por item, preferencialmente na forma de Sistema de Registro de 
Preços, nos termos do inciso XLV do art.6º e do art. 40, inciso II, da referida Lei. 

3.2. Tendo em vista a essencialidade e a continuidade dos serviços de saúde prestados pela SEMS e 

considerando a necessidade de assegurar celeridade ao processo licitatório dentro do exercício 

financeiro vigente, opta-se, de forma excepcional, por não divulgar a Intenção de Registro de 

Preços (IRP) previamente à instauração do certame. 

3.3. Tal decisão fundamenta-se na prerrogativa da Administração Pública de garantir a supremacia 

do interesse público e a continuidade dos serviços públicos essenciais, princípios basilares do 

Direito Administrativo, expressos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, que impõe à 

Administração a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

3.4. Enquanto a Constituição Federal, em seu artigo 196, estabelece a saúde como direito de todos 

e dever do Estado, configura-se esse serviço como essencial à coletividade. Dessa forma, 

compete à Administração Pública adotar as medidas necessárias para garantir sua prestação 

contínua e eficaz. 

3.5. Ressalta-se que, neste caso específico, a não divulgação da Intenção de Registro de Preços (IRP) 

não compromete a competitividade nem a transparência do processo, uma vez que todas as 

demais etapas e exigências legais serão integralmente observadas. 

3.6. Portanto, a dispensa da comunicação prévia da intenção de registro de preços justifica-se pela 

necessidade de evitar atrasos no cronograma e de assegurar a celeridade e eficiência na 

prestação dos serviços de manutenções dos equipamentos indispensáveis à SEMS garantindo, 

desse modo, a continuidade dos serviços públicos de saúde. 

3.7. Eventual contrato, oriundo da Ata de Registro de Preços, terá sua vigência nele estabelecida, 

pois atende demanda frequente e habitual, sendo essencial à prestação dos serviços públicos, 

uma vez que sem os serviços ora licitados, poderão acarretar paralisações nos atendimentos 

prestados pelas Unidades geridas pela Secretaria Municipal de Saúde à população do Município 

de Dourados/MS. 

3.8. A contratação, se aprovada, poderá ser realizada nos termos propostos neste Estudo Técnico 

Preliminar e se aperfeiçoará atendendo os requisitos expressos no Termo de Referência. 

3.9. Para o devido controle e certificação de adequação dos objetos entregues pela contratada, a 

Administração deverá designar gestor e fiscal do contrato dos objetos entregues pela 

contratada, a Administração deverá designar gestor e fiscal do contrato. 

3.10. No mais, a solução administrativa ora estudada é capaz de se justificar tecnicamente, por tudo 

que já fora exposto nos tópicos anteriores. 

3.11. As especificações dos produtos estão descritas no Item 8 do ETP. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (alínea “d”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021) 

4.1. Critérios de aceitação da proposta 

4.1.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços? 
 

( X ) SIM (  ) NÃO 

4.1.1.1. Dos classificados provisoriamente vencedores: 

4.1.1.2. Será exigido o Registro na ANVISA dos itens: 49862-2; 49864-1; 58898-1; 49883-1; 49885-1; 

58360-1; 49888-1; 40829-1; 40827-1; 58806-1; 58808-1; 57388-1; 56331-1; 58812-1; 32000-1; 

57393-1; 60066-1; 49987-1; 51807-1; 49993-1; 49995-1; 49994-1; 54299-1; 58822-1; 

58818-1; 11429-1; 58809-1; 58810-1; 57415-1; 57417-1; 57418-1; 57420-1; 57424-1; 50063-1; 

50066-1; 49994-3; 78281-2; 77318-1; 201003182-1; 201003184-1; 49951-1; 49894-1; 

201002798-1; 201002800-1; 49943-1; 49931-1; 201003188-1; 57376-1; 49865-1; 57416-1. 

4.1.1.3. Será exigido o Registro no INMETRO do item: 49864-1. 

4.1.1.4. Itens ISENTOS de registros: 58813-1; 77256-1; 57425-1. 

4.1.1.5. Caso, à época da apresentação da documentação, o produto esteja dispensado de registro 

ou certificação pelos órgãos competentes, deverá ser apresentada a comprovação oficial da 

respectiva dispensa ou isenção, conforme a regulamentação vigente. 

4.1.2. Será exigido apresentação de amostra do(s) material(ais)/produto(s)? 
 

( ) SIM ( X ) NÃO 

 
4.2. Subcontratação. 

4.2.1. Será admitida a subcontratação? 
 

( ) SIM ( X ) NÃO 

 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Garantia da contratação. 

4.3.1. Será exigida garantia contratual? 
 

( ) SIM ( X ) NÃO 

 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n.° 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.4. Garantia da proposta. 

4.4.1. Será exigida garantia da proposta? 
 

( ) SIM ( X ) NÃO 

4.5. Prazo. 

4.5.1. A Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contado a partir do 1º dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso, com possibilidade de renovação do quantitativo dos itens. 

4.5.2. Eventual contrato, oriundo da Ata de Registro de Preços, terá sua vigência nele estabelecida. 

4.5.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 



P á g i n a 12 | 25 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (alínea “e”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021) 
5.1. Forma de fornecimento. 

5.1.1. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme for demandado pela Secretaria Municipal 

de Saúde. 

5.2. Condições de entrega. 

5.2.1. A solicitação dos materiais será realizada através de Autorização de Fornecimento (AF), que é o 

documento no qual consta a especificação exatamente licitada, devendo constar o número do 

Contrato, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da execução, além das demais 

exigências legais. 

5.2.2. A Autorização de Fornecimento (AF) será enviada à Contratada via e-mail ou outra forma a ser 

estabelecida pelas partes, devidamente assinada pelo setor requerente. 

5.2.3. Os materiais deverão ser novos, lacrados, entregues em perfeitas condições de uso, 

devidamente identificados, com acondicionamento apropriado, de forma a não serem 

danificados durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 

5.2.4. Os materiais entregues deverão estar estritamente em conformidade com aqueles que foram 

contratados, não sendo aceitos pela Comissão de Recebimento aqueles que estiverem em 

desacordo com as especificações licitadas. 

5.2.5. Os materiais deverão ser entregues conforme preconiza a legislação, de forma a permitir 

completa segurança quanto a sua originalidade e integridade, sendo que a falta do mesmo 

implicará no não recebimento destes por parte da Comissão de Recebimento. 

5.2.6. Os materiais deverão ser entregues no Núcleo de Almoxarifado da Secretaria Municipal de 

Saúde, sito à Rua Coronel Ponciano, nº 900, bairro Parque dos Jequitibás, na cidade de 

Dourados-MS, no horário das 07h30min às 13h30min, respeitando, obrigatoriamente, a 

quantidade determinada, sendo os mesmos recebidos pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato. 

I. As entregas deverão ser feitas no horário de expediente da Prefeitura Municipal 

de Dourados-MS: de segunda a sexta-feira (dias úteis), no período das 07h30min 

às 12h, visto que deverá haver tempo hábil para conhecimento para 

recebimento, conferência, e armazenamento dos produtos, respeitando o 

horário de expediente da Secretaria Municipal de Saúde SEMS/MS, das 

07h30min às 13h30min, de segunda à sexta-feira, em dias úteis. 

5.2.7. A Contratada será responsável pela substituição, troca ou reposição dos produtos que 

porventura sejam entregues com defeito, danificados ou não compatíveis com as 

especificações deste Termo de Referência. 

5.2.8. A Contratada arcará com todas as despesas dos impostos, taxas, entre outras necessárias, não 

cabendo ao Contratante qualquer responsabilidade sobre os mesmos e deverá obedecer a 

critérios adequados, de modo a não afetar a identidade, qualidade e integridade dos materiais. 

5.2.9. Os materiais devem ser entregues em até 15 (quinze) dias úteis contados da emissão da 

Autorização de Fornecimento (AF), devidamente acompanhados dos documentos abaixo 

relacionados. 

5.2.10. A entrega dos produtos deverá ocorrer conforme determinado pela Administração. 



P á g i n a 13 | 25 

 

 

5.2.11. Quando da entrega dos produtos, a Contratada deverá, obrigatoriamente, encaminhar os 

seguintes documentos: 

I. 03 (três) vias da Autorização de Fornecimento (AF) encaminhada pelo Contratante, que 

deverão estar devidamente assinadas pela empresa em local apropriado, dela devendo constar o 

número do Contrato, o produto, o valor unitário, a quantidade, o valor total e o local da entrega, 

além das demais exigências legais; 

II. Nota Fiscal e/ou Fatura gerada pelo fornecimento do produto entregue solicitada na 

Autorização de Fornecimento (AF). Caso a quantidade entregue seja menor da requerida na SF pelo 

Contratante, a Contratada deverá informar por escrito, os motivos de não entrega do produto 

solicitado, os quais serão analisados pela unidade requerente e posteriormente será informado à 

mesma sobre a decisão; 

III. Junto com a documentação supracitada, deverá apresentar a comprovação de regularidade 

perante o Sistema da Seguridade Social, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, às Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada e relativa a débitos trabalhistas, 

todas dentro do prazo de validade, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 

financeira. 

5.2.12. A falta de um dos documentos solicitados poderá implicar no não recebimento do material e, 

consequentemente, da Nota Fiscal e/ou Fatura. 

5.2.13. A contrata deverá aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo 

tratado no art. 125, da Lei n. 14.133/21 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e 

facultativas nas demais situações. 

5.2.14. Uma vez notificada, a Contratada realizará a substituição dos itens que apresentarem vício ou 

defeito no prazo de até 7 (sete) dias úteis, contados da hora de Notificação, sem qualquer ônus 

para Administração. 

5.2.15. O Prazo de garantia contratual dos itens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 

12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.2.16. A garantia será prestada com vistas a manter os itens em perfeitas condições de uso, sem 

qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.2.17. Por se tratar de produto não contínuo ou contratado por escopo, o prazo de vigência do 

Contrato é de 12 (doze) meses contado da assinatura podendo ser prorrogada por igual período 

ou pelo prazo necessário à conclusão do objeto, desde que justificado nos autos, na forma do 

caput do art. 84 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2.18. Todo o material fornecido deverá estar acondicionado em embalagens apropriadas, e em 

perfeitas condições de armazenamento e uso, de forma que garanta a sua integridade e não 

sejam danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, podendo ser 

devolvidos sem quaisquer ônus ao Município, caso as exigências não sejam atendidas. 

5.2.19. Manter, durante a vigência do instrumento contratual, a compatibilidade de todas as 

obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
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5.2.20. Fornecer os materiais, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas, 

podendo o Município exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente, 

obrigando-se, também, a indenizar o Município por todos os danos e prejuízos que 

eventualmente ocasionarem; 

5.2.21. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital; 

5.2.22. Os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira serão 

conforme o disposto na Lei 14.133/2021, art. 65 e seguintes. 

5.3. Do Transporte 

5.3.1.  As despesas com o frete, transporte e demais custos advindos da entrega do produto no 

local indicado pelo Contratante, correrão por conta da Contratada, ficando a cargo da 

Contratada, ainda, as despesas com remoção dos bens fornecidos caso tenham que ser 

substituídos, não cabendo ao Contratante qualquer responsabilidade sobre os mesmos. 

5.3.2.  Na execução do transporte deverão ser obedecidos os critérios adequados para sua 

realização, de modo a não afetar a identidade, qualidade, integridade do produto, e de acordo 

com as condições estabelecidas na legislação que regulamenta a matéria. 

5.3.3.  O produto que apresentar recomendações preconizadas pelo fabricante deverá ser 

transportado nessas condições e de acordo com as condições estabelecidas na legislação que 

regulamenta a matéria. 

5.4. Recebimento e aceitação do objeto 

5.4.1. Os produtos serão recebidos por servidor integrante da Comissão Permanente de Recebimento 

de Mercadorias, em conformidade com o artigo 140, II, “a” e “b”, da Lei Federal nº 14.133/21. 

5.4.2. A Secretaria reserva-se no direito de não aceitar os produtos que estiverem em desacordo com 

o previsto no instrumento convocatório, podendo cancelar o Contrato e aplicar o disposto no 

art. 137, da Lei Federal nº 14.133/21. 

5.4.3. Os itens recusados pelo Contratante deverão ser substituídos(s), automaticamente, no prazo 

máximo de 07 (sete) dias, contados da hora de Notificação, sem qualquer ônus para o 

Contratante. 

5.4.4. A impossibilidade de entrega no prazo contratado deverá ser justificada por escrito e 

encaminhada para apreciação do Contratante, sendo que a falta de tal justificativa sujeitará a 

Contratada as penalidades previstas na legislação vigente. 

5.4.5. Caso ocorra atraso sem justificativa acatada por escrito pelo Contratante, sujeitar-se-á a 

Contratada as penalidades impostas pelo Contrato e legislação aplicável. 

5.4.6. Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o CONTRATANTE, por meio de seu 

representante legal, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade 

competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes. 

5.4.7. Em caso da necessidade de providências não realizadas por parte do fornecedor, os prazos para 

pagamento poderão ser suspensos e, considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a a 

aplicação de multa prevista no instrumento de contrato, e, conforme o caso, a outras sanções 

estabelecidas na Lei e neste Processo Licitatório. 

5.4.8. Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplica-se subsidiariamente, as disposições da 

Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
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5.5. Garantia 

5.5.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

6. GESTÃO DO CONTRATO (alínea “f”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas do Decreto Municipal n° 2.097 de 2023 e da Lei n.° 14.133/21, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Fiscalização 

6.6.1  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/21, art. 117, caput). 

6.7. Fiscalização Técnica 

6.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 

6.7.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n.° 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

6.7.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificação para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 
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6.8. Fiscalização Administrativa 

6.8.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.8.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.9. Gestor do Contrato 

6.9.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.9.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnicos e administrativos quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.9.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

6.9.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.9.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (alínea “g”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 2.894 de 2024) 

7.1. Recebimento. 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/21, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

7.2. Liquidação. 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) 

dias para a liquidação da despesa. 

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/21 e § 2º do Decreto Municipal nº 
2.894/2024. 

7.2.3. O prazo de liquidação da despesa e, em caso da contratação ser decorrente de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite, conforme citado no 7.2.2., poderão ser excepcionalmente 
prorrogados, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.2.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

I. O prazo de validade; 

II. A data da emissão; 

III. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
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IV. O período respectivo de execução do contrato; 

V. O valor a pagar; e 

VI. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

7.2.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, 
conforme disposto no Art. 143 da Lei n 14.133 de 2021; 

7.2.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
no Sistema BLL ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2.8. A Administração poderá realizar consulta no BLL para: 

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

7.2.9. Constatando-se, junto ao Sistema BLL, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

7.2.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

7.2.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao BLL. 

7.3. Prazo de pagamento. 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da liquidação da despesa 

7.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa exclusiva do Contratante, o 
pagamento será efetuado com atualização financeira, calculada de acordo com a taxa SELIC, 
após 60 (sessenta) dias do vencimento do documento fiscal. 

7.3.3. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da 
despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser 
mantida a posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita (Decreto 
Municipal nº 2.894/2024, artigo 6º, §5º). 

7.4. Forma de pagamento. 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
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7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
8. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

8.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, fornecendo-o de forma integral; 

b) Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato; 

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade; 

d) Entregar o objeto do contrato, conforme especificado e dentro do prazo estabelecido em 
Termo de Referência; 

e) Promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 

f) Trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 

g) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, 
indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total. 

h) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 

i) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

j) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n. 14.133, de 2021. 

l) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 
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8.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
g) Cientificar o Gestor do Contrato para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias 
úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (alínea “h”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 

14.133/2021) 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

9.1.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO por ITEM, cuja proposta para assinatura da ata terá validade de 90 (noventa) 

dias, e, a partir disto, terá a ata a validade de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, na 

forma do caput do art. 84 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

9.2. Modo de disputa 

9.2.1. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa Aberto e Fechado. 

9.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 

0,01 (um centavos). 

9.3. Exigências de habilitação. 

9.3.1.O edital oferecerá maior detalhamento das exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, 

trabalhista e econômico-financeira. 
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9.4. Qualificação Técnica. 

9.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitidos(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

I. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

 Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa contratada, 

ambas com sua razão social, número do CNPJ e endereço; 

 Descrição dos serviços que foram realizados; 

 Período de execução dos serviços; 

 Assinatura do responsável legal. 

9.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

9.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

9.4.4. Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 

identificação do signatário e assinatura do responsável legal, que comprove que a licitante 

fornece/forneceu bens pertinentes e compatíveis ao objeto desta licitação, nos termos do Art. 

62 da Lei nº 14.133/21. 

I. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles 

emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. 

II. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa 

proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente ou que tenham pelo 

menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente. 

III. Não será exigida a apresentação do Balanço Patrimonial ou comprovação do patrimônio 

líquido, tendo em vista a natureza dos objetos licitados. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (alínea “i”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 

14.133/2021) 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.312.148,60 (dois milhões, trezentos e doze 

mil cento e quarenta e oito reais e sessenta centavos), conforme custos unitários apostos no 

quadro de prévias anexo ao processo licitatório. 

10.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 

24 do Decreto Municipal n.° 2.881/2024): 
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I- em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

II- decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados. 

III- resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

11.1. O presente instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura, com eficácia após a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e/ou Diário Oficial do Município. 

11.2. Este Contrato poderá ter sua vigência prorrogada nos termos que dispõe o artigo 105 da Lei 
Federal n° 14.133/21. 

11.3. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes a 
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 
restos a pagar. 

11.4. No caso de execução do contrato ultrapassar o exercício financeiro vigente, as despesas 
efetuadas no próximo exercício correrão por conta do respectivo orçamento da mesma 
programação financeira. 

12. DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

12.1. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do Contrato, salvo se em 
decorrência de prorrogação de prazo de vigência ultrapassar 12 (doze) meses, hipótese em que 
a Contratada poderá através de requerimento, ter o saldo remanescente reajustado, se houver. 

12.2. O valor inicial do contrato poderá sofrer atualizações mediante reajuste ou revisão (reequilíbrio 
econômico-financeiro), conforme abaixo especificado. 

12.3. DO REAJUSTE 

12.3.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, salvo se em decorrência de 
prorrogação de prazo de vigência ultrapassar 12 (doze) meses. 

12.3.2. Havendo a ocorrência do item anterior, o saldo contratual será reajustado aplicando-se o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.3.3. Para aplicação do índice será considerado a data-base do orçamento estimado (art. 92, §3º, 
da Lei 14.133/2021), desde que decorrido 12 (doze) meses, e que a Contratada solicite 
formalmente dentro do prazo de até 30 (trinta) dias do 12º (décimo segundo) mês, 
renunciando ao reajuste caso não o faça 

12.3.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgada o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

http://10.1.1.5.no/
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apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

12.3.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.3.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

12.3.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.3.9. O descumprimento de cronograma físico-financeiro se houver, por responsabilidade da 
Contratada, bem como de outras obrigações, ensejará a não concessão de reajuste anual. 

12.3.10. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

12.4. DA REVISÃO/REEQUILÍBRIO 

12.4.1. Caso ocorra o desequilíbrio econômico durante a vigência contratual, a Contratada poderá 
requerer formalmente a Contratante à revisão dos valores pactuados. 

12.4.2. Para tanto, deverá relatar em detalhes os fatos (imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, superveniente ao originalmente 
contratado), anexando documentos que comprovem o alegado desequilíbrio, informando 
ainda, o valor pleiteado. 

12.4.3. A revisão/reequilíbrio econômico-financeiro será realizada por meio de termo aditivo. 

 
13. DAS PENALIDADES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a Contratada que: 
a) Dar causa à inexecução parcial do Contrato. 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Contratante, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
c) Dar causa à inexecução total do Contrato. 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução da ata. 
f) Praticar ato fraudulento na execução da ata. 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
h) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
i) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 1ª de agosto de 2013. 

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do inciso I, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos incisos I a IX. 

http://10.1.1.8.na/
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos incisos II a VII, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos incisos VIII e IX, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) As peculiaridades do caso concreto. 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
d) Os danos que dela provierem para a administração pública. 
e) Os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 

f) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle se houver. 

13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.° 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

13.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 

13.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 

13.11. As sanções e infrações administrativas, independente de transcrição neste Termo, seguirão as 
normas contidas na Lei Federal n.° 14.133/2021 e alterações posteriores. 
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14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (alínea “j”, inciso XXIII, art. 6º, da Lei n.° 14.133/2021) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos previstos nas 
seguintes dotações orçamentárias, conforme Documento de Formalização de Demanda - DFD: 

12.00. – Secretaria Municipal De Saúde De Dourados; 
12.02. – Fundo Municipal De Saúde; 
15 – Promoção e Fortalecimento das Ações de Atenção Primária em Saúde 
10.301.0020 - 0020 - FORTALECIMENTO DA REDE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA DE SAÚDE 
2.103 – Promoção e Fortalecimento das Ações de Atenção Primária em Saúde 
3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 
1.500.1002.000000 - Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 
22 – Promoção e Fortalecimento das Ações de Atenção Especializada Rede Própria 
10.302.0021 – Manutenção e Fortalecimento da Atenção de Média e Alta Complexidade 
2.105 - Promoção e Fortalecimento das Ações de Atenção Especializada Rede Própria 
3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas 
1.500.1002.000000 - Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 
33.90.30.36 – Material Hospitalar 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
15. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

15.1. Por fim, registra-se que o presente Termo de Referência foi elaborado pelo servidor Rodrigo 
dos Santos Lima, matrícula funcional nº 671281783-1, na qual ratifica as informações nele 
contidas atestando sua veracidade, estando em consonância com as disposições legais e 
normativas aplicáveis, sendo submetido à consideração e aprovação pelo Ordenador de 
Despesa, visando à instauração do processo licitatório. 

RODRIGO 
 

 
06104 

Assinado de forma 

digital por RODRIGO 

DOS SANTOS 

LIMA:96943106104 

Dados: 2026.07.17 

08:24:11 -04'00' 

Rodrigo dos Santos Lima 
Departamento de Gestão Administrativa 

16. DA AUTORIZAÇÃO 

16.1. Aprovo o presente Termo de Referência e as justificativas apresentadas e autorizo o 
encaminhamento para abertura do processo licitatório. 

 
Dourados - MS, 17 de julho de 2026. 

MARCIO GREI 
Assinado de forma 
digital por MARCIO GREI 

ALVES VIDAL DE ALVES VIDAL DE 

FIGUEIREDO:613 
FIGUEIREDO:613705841 

70584172 Dados: 2026.07.17 

08:22:40 -04'00' 

Márcio Grei Alves Vidal de Figueiredo 
Secretário Municipal de Saúde 

DOS SANTOS 

LIMA:969431 


